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Efetuadas as atualizações de praxe, d 

pela Emenda Constitucional n. 116/2022, 

templos de qualquer culto ao IPTU (art. 

194/2022 que incluiu, no Código Tributá 

incidência do ICMS sobre combustíveis, 

nicações e transporte. 

São Paulo, dezembro de 2022. 

STJ00117483




